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vernamentais, bem como suas interfaces com a suposta qualidade
preconizada para esse nível de ensino no Brasil. Nesta perspectiva,
ao analisar tais políticas e programas no contexto de reforma do Es-
tado, indica os limites e perspectivas desse processo, sob a ótica da
construção de novos parâmetros para a qualidade e gestão demo-
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Introdução

discussão sobre políticas e gestão da educação tem sido objeto
de vários estudos e pesquisas no cenário nacional1 e internacio-
nal.2 Trata-se de temática com várias perspectivas, concepções e

cenários complexos em disputa. Nesse sentido, é fundamental destacar
a ação política, orgânica ou não, de diferentes atores e contextos institu-
cionais marcadamente influenciados por marcos regulatórios fruto de
orientações, compromissos e perspectivas – em escala nacional e mun-
dial –, preconizados, entre outros, por agências e/ou organismos multi-
lateriais e fortemente assimilados e/ou naturalizados pelos gestores de
políticas públicas.

Nessa ótica, a discussão sobre tais políticas articula-se a proces-
sos mais amplos do que a dinâmica intra-escolar, sem negligenciar, nesse
percurso, a real importância do papel social da escola e dos processos
relativos à organização, cultura e gestão intrínsecos a ela. Portanto, é
fundamental não perder de vista que o processo educativo é mediado
pelo contexto sociocultural, pelas condições em que se efetiva o ensi-
no-aprendizagem, pelos aspectos organizacionais e, consequentemente,
pela dinâmica com que se constrói o projeto político-pedagógico e se
materializam os processos de organização e gestão da educação básica.

Assim, a análise da gestão educacional pode se realizar por meio
de vários recortes e planos. Uma perspectiva importante implica não
reduzir a análise das políticas e da gestão educacional à mera descrição
dos seus processos de concepção e/ou de execução, importando, sobre-
maneira, apreendê-las no âmbito das relações sociais em que se forjam
as condições para sua proposição e materialidade. Tal perspectiva im-
plica detectar os tipos de regulação subjacentes a esse processo. Se-
gundo Barroso (2006a, p. 13), o conceito de regulação, em que pesem
os diferentes significados possíveis, pode ser utilizado “para descrever
dois tipos diferenciados de fenômeno, mas interdependentes: os mo-
dos como são produzidas e aplicadas as regras que orientam a ação dos
atores; os modos como esses mesmos atores se apropriam delas e as
transformam”.

Para efeito dessa análise, e considerando a especificidade do sis-
tema educacional brasileiro, buscar-se-á apreender as concepções polí-
tico-pedagógicas que norteiam a ação do governo federal no tocante à
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proposição de ações e programas implementados, visando à materiali-
zação das políticas na área, sem perder de vista que várias outras medi-
ações interferem nesse processo.

O presente texto busca, portanto, situar as políticas direcionadas
à gestão da educação básica por meio da análise da proposição de ações,
programas e estratégias articulados pelo governo federal. Trata-se, por-
tanto, de buscar apreender, no feixe dessas proposições, os limites e pos-
sibilidades à gestão das políticas (dada a situação nacional, em que es-
tados e municípios se colocam como principais atores na oferta da
educação básica no país), de modo a propiciar elementos para a com-
preensão dos processos de regulação e financiamento, bem como os ar-
ranjos institucionais que contribuem para a materialidade das políticas
de gestão e organização educacionais no Brasil. Não se objetiva, por-
tanto, discutir pormenorizadamente os programas e, sim, a lógica pre-
sente na proposição e os limites interpostos à sua materialização no âm-
bito dos sistemas de ensino, especialmente no que concerne aos
diferentes pressupostos que norteiam os programas: Plano de Desen-
volvimento da Escola, Programa Dinheiro Direto na Escola e Progra-
ma Nacional de Fortalecimento de Conselhos Escolares.

A gestão como objeto de investigação e ação política

No contexto nacional, a discussão sobre a gestão da educação
básica apresenta-se a partir de várias proposições, bem como concep-
ções e cenários complexos, articulados aos sistemas de ensino. Nessa
direção, é fundamental situar os eixos que permeiam a presente aná-
lise sobre gestão, no tocante à concepção, formação e financiamento
da educação.

A concepção de educação é entendida, aqui, como prática social,
portanto, constitutiva e constituinte das relações sociais mais amplas,3

a partir de embates e processos em disputa que traduzem distintas con-
cepções de homem, mundo e sociedade. Para efeito desta análise, a edu-
cação é entendida como processo amplo de socialização da cultura, his-
toricamente produzida pelo homem, e a escola, como lócus privilegiado
de produção e apropriação do saber, cujas políticas, gestão e processos
se organizam, coletivamente ou não, em prol dos objetivos de forma-
ção. Sendo assim, políticas educacionais efetivamente implicam o
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envolvimento e o comprometimento de diferentes atores, incluindo
gestores e professores vinculados aos diferentes sistemas de ensino.

Dessa forma, a gestão educacional tem natureza e características
próprias, ou seja, tem escopo mais amplo do que a mera aplicação dos
métodos, técnicas e princípios da administração empresarial, devido à
sua especificidade e aos fins a serem alcançados.4 Ou seja, a escola, en-
tendida como instituição social, tem sua lógica organizativa e suas fi-
nalidades demarcadas pelos fins político-pedagógicos que extrapolam
o horizonte custo-benefício stricto sensu. Isto tem impacto direto no que
se entende por planejamento e desenvolvimento da educação e da es-
cola e, nessa perspectiva, implica aprofundamento sobre a natureza das
instituições educativas e suas finalidades, bem como as prioridades
institucionais, os processos de participação e decisão, em âmbito nacio-
nal, nos sistemas de ensino e nas escolas.

Nessa perspectiva, a articulação e a rediscussão de diferentes
ações e programas, direcionados à gestão educacional, devem ter por
norte uma concepção ampla de gestão que considere a centralidade das
políticas educacionais e dos projetos pedagógicos das escolas, bem
como a implementação de processos de participação e decisão nessas
instâncias, balizados pelo resgate do direito social à educação e à esco-
la, pela implementação da autonomia nesses espaços sociais e, ainda,
pela efetiva articulação com os projetos de gestão do MEC, das secretari-
as, com os projetos político-pedagógicos das escolas e com o amplo
envolvimento da sociedade civil organizada.

Por outro lado, a problematização das condições de formação e
profissionalização docentes5 coloca-se como questão interligada à gestão
educacional e, nesse sentido, deve considerar os diferentes fatores que in-
terferem na atuação dos profissionais da educação, bem como possibili-
tar o acesso a processos formativos que não descurem de uma base sólida
de formação, não se reduzindo à disseminação de metodologias e estra-
tégias de aprendizagem.

Rever a formação pedagógica requer, portanto, a articulação en-
tre as políticas educacionais e as concepções de formação enquanto
processos de construção coletiva. Implica, também, resgatar as expe-
riências implementadas por estados e municípios como passos impor-
tantes no fortalecimento das ações do MEC, em apoio às políticas de for-
mação de professores e aos processos de organização, gestão educacional
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e escolar. Nesse sentido situam-se também as ações voltadas à organi-
zação da educação nacional, cujo norte político-pedagógico, no campo
e na cidade, deve considerar a riqueza e a diversidade de experiências e
as condições e especificidades com as quais se realizam processos
formativos para professores e estudantes, considerando a garantia de
parâmetros de qualidade e indicando alternativas e perspectivas peda-
gógicas centradas em uma sólida concepção de educação, escola, cul-
tura e gestão educacional.

Ao mesmo tempo, deve-se considerar o papel basilar das políti-
cas de financiamento e regulação da educação, uma vez que os proces-
sos de gestão educacional e escolar são fortemente induzidos pela lógi-
ca decorrente do financiamento adotado, resultante da caracterização
do Estado e da articulação entre as esferas pública e privada. Segundo
Dourado (2006d, p. 282-283), para compreender

(...) o embate entre o público e o privado, é necessário ressaltar que os
seus desdobramentos efetivos se vinculam a determinações estruturais de
uma dada realidade, indicando, assim, a configuração assumida pelo Es-
tado, o seu alcance jurídico-político-ideológico e as instituições que o
compõem (...). O embate entre o público e o privado, no campo educa-
cional, revela a persistência de forças patrimoniais na educação, favore-
cendo, dessa forma, várias modalidades de privatização do público.

Tais indicadores situam a gestão educacional margeada por fato-
res intra e extra-escolares. Assim, a democratização dos processos de or-
ganização e gestão deve considerar as especificidades dos sistemas de
ensino, bem como os graus progressivos de autonomia das unidades
escolares a eles vinculados, e buscar a participação da sociedade civil
organizada, especialmente o envolvimento de trabalhadores em educa-
ção, estudantes e pais.

Políticas e gestão da educação básica no Brasil: descontinuidade e
centralização

A constituição e a trajetória histórica das políticas educacio-
nais no Brasil, em especial os processos de organização e gestão da
educação básica nacional, têm sido marcadas hegemonicamente pela
lógica da descontinuidade, por carência de planejamento de longo
prazo que evidenciasse políticas de Estado em detrimento de políticas
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conjunturais de governo. Tal dinâmica tem favorecido ações sem a de-
vida articulação com os sistemas de ensino, destacando-se, particular-
mente, gestão e organização, formação inicial e continuada, estrutura
curricular, processos de participação.

Desde a redemocratização do país, houve mudanças acentuadas
na educação brasileira, com destaque para a aprovação e promulgação
da Constituição Federal de 1988, que garantiu uma concepção ampla
de educação e sua inscrição como direito social inalienável, bem como
a partilha de responsabilidade entre os entes federados e a vinculação
constitucional de recursos para a educação. No âmbito das políticas
educacionais, destacaram-se, sobremaneira, as modificações de ordem
jurídico-institucional.6

Nesse contexto, é fundamental ressaltar a busca de organicidade
das políticas, sobretudo no âmbito do governo federal e de alguns go-
vernos estaduais, na década de 1990, quando, em consonância com a
reforma do Estado e a busca de sua “modernização”, se implementaram
novos modelos de gestão, cujo norte político-ideológico objetivava, se-
gundo Oliveira (2000, p. 331), “(...) introjetar na esfera pública as no-
ções de eficiência, produtividade e racionalidade inerentes à lógica ca-
pitalista”. No campo educacional, há que se destacar, ainda, o
importante papel desempenhado pelos organismos multilaterais na for-
mulação de políticas educacionais no período.

Tais constatações evidenciam limites estruturais à lógica políti-
co-pedagógica dos processos de proposição e materialização das políti-
cas educacionais, configurando-se, desse modo, em claro indicador de
gestão centralizada e de pouca eficácia pedagógica para mudanças subs-
tantivas nos sistemas de ensino, ainda que provoque alterações de roti-
na, ajustes e pequenas adequações no cotidiano escolar, o que pode acar-
retar a suspensão de ações consolidadas na prática escolar sem a efetiva
incorporação de novos formatos de organização e gestão. Isto não re-
dundou em mudança e, sim, em um cenário de hibridismo no plano
das concepções e das práticas que, historicamente, no Brasil, têm re-
sultado em realidade educacional excludente e seletiva. Vivencia-se, no
país, um conjunto de ações, de modo parcial ou pouco efetivo, sob a
ótica da mudança educacional, mas que, de maneira geral, contribui
para desestabilizar o instituído, sem a força política de instaurar novos
parâmetros orgânicos à prática educativa.
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Nessa direção, houve um conjunto de políticas de reestruturação
da gestão, organização e financiamento da educação básica. Segundo
Cury (2002, p. 197), nos dois mandatos de Fernando Henrique Car-
doso (1995-1998; 1999-2002) promoveram-se diversas alterações for-
temente marcadas

(...) por políticas focalizadoras, com especial atenção ao ensino fundamen-
tal, a fim de selecionar e destinar os recursos para metas e objetivos con-
siderados urgentes e necessários. Tais políticas vieram justificadas por um
sentido, por vezes satisfatório, do princípio da equidade como se este
fosse substituto do da igualdade.

Desse quadro, é possível depreender que as políticas focalizadas
propiciaram a emergência de programas e ações orientados pelo gover-
no federal aos estados e municípios, destacando-se: a disseminação de
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), a implantação do Plano de
Desenvolvimento da Escola (PDE) pelo FUNDESCOLA, a criação do Pro-
grama Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e a implementação de uma
política de avaliação fortemente centralizada, em detrimento de um sis-
tema que propiciasse a colaboração recíproca entre os entes federados.
A rapidez com que se processaram as políticas para a educação básica
se deu em função da centralização no âmbito federal. Segundo Cury
(2002, p. 199), sem a elaboração de lei complementar que defina o
que é regime de colaboração entre os entes federados, prevista no § úni-
co do artigo 23, da CF/88, o país vivencia tensões no tocante ao pacto
federativo, por meio de “um regime de decisões nacionalmente centra-
lizadas e de execuções de políticas sociais subnacionalmente descon-
centradas em que se percebe uma situação de competitividade recípro-
ca (guerra fiscal) entre os subnacionais”.

Tal cenário contribuiu, sobremaneira, para a desarticulação de
experiências e projetos em andamento e para a adoção de medidas li-
gadas às políticas federais para a educação básica, em função da neces-
sidade dos sistemas e escolas buscarem fontes complementares de re-
cursos. Tal adesão, contudo, não provocou, necessariamente, a mudança
da cultura institucional dos sistemas e das escolas. Em muitos casos,
resultou em ajustes e arranjos funcionais dos processos em curso nesses
espaços, alterando, por vezes, a lógica e a natureza das escolas e, em
alguns casos, a sua concepção pedagógica, a fim de cumprir obrigações
“contratuais” com o governo federal no âmbito da prestação de contas.
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Essa lógica e dinâmica política é, ainda, uma realidade no ce-
nário educacional brasileiro, na medida em que não se elaborou a lei
complementar que definiria o regime de colaboração recíproca entre
os entes federados, manteve-se a indução de políticas, por meio de
financiamento de programas e ações priorizadas pela esfera federal, e
não se adotou o Plano Nacional de Educação (PNE) como referência-
base para as políticas educacionais. Adicione-se a isso, mais recente-
mente, a apresentação pelo MEC de um Plano de Desenvolvimento da
Educação (PDE), que não contou, na sua elaboração, com a participa-
ção efetiva de setores organizados da sociedade brasileira, de repre-
sentantes dos sistemas de ensino e de setores do próprio Ministério.
O PDE apresenta indicações de grandes e importantes ações direcio-
nadas à educação nacional. No entanto, não está balizado por funda-
mentação técnico-pedagógica suficiente e carece de articulação efeti-
va entre os diferentes programas e ações em desenvolvimento pelo
próprio MEC e as políticas propostas. Tal constatação revela a necessi-
dade de planejamento sistemático, que, após avaliar o conjunto de ações,
programas e planos em desenvolvimento, contribua para o estabe-
lecimento de políticas que garantam organicidade entre as políticas,
entre os diferentes órgãos do MEC, sistemas de ensino e escola e, ain-
da, a necessária mediação entre o Estado, demandas sociais e o setor
produtivo, em um cenário historicamente demarcado pela fragmenta-
ção e/ou superposição de ações e programas, o que resulta na centra-
lização das políticas de organização e gestão da educação básica no
país. Trata-se de um cenário ambíguo, no qual um conjunto de pro-
gramas parece avançar na direção de políticas com caráter inclusivo
e democrático, enquanto, de outro lado, prevalece a ênfase gerencial,
com forte viés tecnicista e produtivista, que vislumbra nos testes es-
tandardizados a naturalização do cenário desigual em que se dá a edu-
cação brasileira.

Os programas federais de educação básica, atravessados por con-
cepções distintas e até antagônicas, realçam o cenário contraditório das
ações governamentais. Tal perspectiva enseja a necessidade de maior
organicidade entre as políticas, ações e programas.

Na década atual, várias políticas, programas e ações foram rea-
lizados pelo governo federal, após a aprovação de um PNE sob a óti-
ca gerencial e patrimonial. É oportuno destacar, contudo, que gran-
de parte das políticas educacionais foi reorientada, a partir de 2003,
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implicando alterações nos marcos regulatórios vigentes para a educa-
ção básica e superior. Nesse sentido, o governo federal pautou sua
atuação pelo princípio da defesa da educação de qualidade, a partir
do binômio inclusão e democratização.  Algumas ações mereceram
particular destaque, como a ampliação do ensino fundamental de oito
para nove anos, as políticas de ação afirmativa e, de modo estrutural,
a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB).

Atualmente, articulam-se esforços dos entes federados para ga-
rantir a regulamentação do FUNDEB,7 de natureza contábil, cujo dese-
nho pode representar um avanço na dinâmica e lógica do financia-
mento da educação básica nacional, sobretudo quanto à sua
caracterização (direcionado à educação infantil, ensino fundamental
e médio).

Aliados ao redimensionamento do financiamento da educação
básica, destacam-se os planos de educação, notadamente o PNE, os Pla-
nos Estaduais de Educação (PEE) e os Planos Municipais de Educação
(PME). Se entendidos como planos de Estado, estes deveriam implicar
redimensionamento das políticas e gestão e, fundamentalmente, da ló-
gica de financiamento e, portanto, do orçamento público. Tal dinâmi-
ca encontra-se desarticulada e associada à lógica de desconcentração que
tem marcado a educação nacional. Merece ser destacado, contudo, o
esforço desenvolvido para estimular a formação de conselhos, bem como
a sua capacitação.8

Quanto ao PNE, é importante ressaltar que, aliado às metas veta-
das, ele não foi integrado efetivamente ao processo de elaboração do
Plano Plurianual (PPA) e suas revisões. Considerando que o PPA é um
instrumento fundamental do orçamento público, juntamente com a
Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, esse pro-
cesso não resultou em organicidade orçamentária que viesse dar efeti-
vidade às metas do PNE.

Apesar desse cenário de mudanças na área da gestão educacio-
nal, vários programas foram mantidos no formato original, destacan-
do-se o Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE). Por outro lado, no-
vos programas foram implantados, a fim de contribuir com os processos
de democratização da escola, com destaque para o Programa Nacional
de Fortalecimento de Conselhos Escolares.
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Plano e programas federais em andamento na área de gestão escolar

Como afirmamos anteriormente, na área de gestão escolar, mui-
tos programas foram implantados, objetivando contribuir para o pro-
cesso de democratização da escola. No campo da gestão, três progra-
mas traduzem esse movimento ambíguo: O PDE, PDDE e o Programa
Nacional de Fortalecimento de Conselhos Escolares.

Sem pormenorizar os referidos programas, indicarei a seguir al-
gumas características, sobretudo no que concerne à concepção e lógica
político-pedagógica que os caracterizam.

a) O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) e o Fundo de Forta-
lecimento da Escola (FUNDESCOLA)

O FUNDESCOLA é um dos espaços de desenvolvimento de progra-
mas do Ministério da Educação, por meio de parcerias com as secreta-
rias estaduais e municipais de educação das regiões Norte, Nordeste e
Centro-Oeste, e tem por objetivo promover um conjunto de ações vol-
tadas para as escolas do ensino fundamental.

O FUNDESCOLA, por meio de processos formativos e de apoio à ges-
tão educacional, tem como meta a busca da eficácia, eficiência e eqüida-
de no ensino fundamental público, ao focalizar o ensino-aprendizagem
e as práticas de gestão das escolas e secretarias de educação. As estratégi-
as descritas no PDE enfatizam o desenvolvimento de ações para aperfei-
çoar o trabalho, elevar o grau de conhecimento e o compromisso de di-
retores, professores e outros funcionários da escola com os resultados
educacionais. Na área de gestão, o PDE é um dos programas centrais do
FUNDESCOLA, dada a sua abrangência e inserção nas três regiões. A esse
respeito, Oliveira, Fonseca e Toschi (2004a, p. 29) afirmam que

(...) a proposta concebida no âmbito do FUNDESCOLA enfatiza a “gestão
democrática” centrada numa concepção gerencialista e eficientista, como
instrumento legal para organização do trabalho escolar. A autonomia es-
colar é garantida por um fundo repassado à escola, com vistas a estimu-
lar o quadro administrativo a tomar decisões que afetem materialmente
a escola e a responsabilizar-se pelos resultados de suas decisões.

Nesse cenário, os autores mencionados (2004b, p. 40) afirmam
que o
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PDE é entendido como o carro-chefe do FUNDESCOLA, uma vez que assi-
nala uma ênfase na “escola com foco no aluno”. Nesse processo, a escola
é considerada a responsável pela melhoria da qualidade de ensino, e o
projeto visa modernizar a gestão e fortalecer a autonomia da escola, se-
gundo um processo de planejamento estratégico coordenado pela lide-
rança da escola e elaborado de maneira participativa.

Com relação ao PDE, Freitas et al. (2004, p. 71) afirmam que
este plano estrutura-se por meio de “uma nova cultura organizacional
firmada sobre princípios de gestão estratégica e do controle da quali-
dade total, orientada pela e para a racionalização, a eficiência e a eficá-
cia”. Desse modo, ideologicamente, o PDE, desde a sua concepção, “bus-
ca criar o consenso em torno da idéia de que a melhoria da educação
estaria na adoção dos parâmetros de mercado, com a aplicação de es-
tratégias da empresa privada na gestão da escola pública”. Tal concep-
ção alicerça-se numa ressignificação da gestão democrática e da partici-
pação, entendidas a partir da criação de canais de efetiva participação e
decisão coletivas, tendo por norte a educação como um bem público.

Outro ponto fundamental a ser destacado articula-se à concep-
ção restrita de autonomia (restrita à dimensão financeira) e ao caráter
diretivo e centralizador do PDE, num cenário em que os profissionais
da educação e alguns sistemas de ensino envidavam esforços no senti-
do de implementar, com base na legislação em vigor, projetos político-
pedagógicos cujo norte se contrapunha à concepção gerencialista pre-
sente no PDE. Oliveira, Fonseca e Toschi (2004c, p. 198), ao avaliarem
o PDE e a gestão pedagógica, físico-financeira e de materiais da escola,
adjetivaram a proposição e materialização desse plano por meio da
diretividade, burocratização e controle do trabalho escolar e destaca-
ram, ainda, que o

PDE favoreceu a proliferação de empresas de consultoria e de capacitação
docente por meio de cursos previamente montados por elas. Essas em-
presas fazem, portanto, o trabalho de agenciamento e de planejamento,
cabendo à escola a prerrogativa de escolher os cursos com base na oferta
das empresas.

Essas pesquisas ressaltam a lógica do plano e seu distanciamento
dos marcos legais que preconizam o princípio da gestão democrática e
dos processos de participação subjacentes a esta, bem como a impor-
tância da efetivação de projeto pedagógico pelas unidades escolares,
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com base na regulamentação da gestão democrática pelos sistemas de
ensino.

Apesar do distanciamento inicial da Secretaria de Ensino Fun-
damental (cuja denominação atual é Secretaria de Educação Básica –
SEB) do MEC, o PDE, por meio do FUNDESCOLA, buscou, a partir de
2003, vincular-se a esta Secretaria, dada a singularidade das ações
desenvolvidas. A esse respeito, são importantes os movimentos direcio-
nados a uma articulação orgânica entre a Secretaria e o FUNDESCOLA. Por
outro lado, em 2004, foi materializada a transferência da gestão in-
tegral do FUNDESCOLA para o FNDE (Dourado, 2004, p. 10). Tal mu-
dança contribui, sobremaneira, para o crescente divórcio entre as ações
do Fundo, entre elas o PDE, e as ações e programas da SEB, resultan-
do, em muitos casos, na sobreposição de ações e em planos e pro-
gramas com concepções político-pedagógicas distintas no âmbito do
governo federal.

Assim, é fundamental registrar que o FUNDESCOLA desenvolve
ações, em especial na área de gestão, sem clara interlocução com as de-
mais políticas das Secretarias do MEC. O PDE, nesse cenário, tem foco e
ação político-pedagógica baseados em concepção gerencial, cujo pro-
cesso ignora o esforço desenvolvido pelo MEC no apoio técnico e finan-
ceiro para a democratização da gestão escolar.

b) O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)

O PDDE consiste no repasse anual de recursos por meio do FNDE

às escolas públicas do ensino fundamental estaduais, municipais e do
Distrito Federal e às do ensino especial mantidas por organizações não-
governamentais (ONGs), desde que registradas no Conselho Nacional de
Assistência Social (CNAS).

Os recursos, oriundos predominantemente do “salário-educação”,
são destinados à aquisição de material permanente e de consumo ne-
cessários ao funcionamento da escola; à manutenção, conservação e pe-
quenos reparos da unidade escolar; à capacitação e ao aperfeiçoamento
de profissionais da educação; à avaliação de aprendizagem; à
implementação de projeto pedagógico; e ao desenvolvimento de ativi-
dades educacionais. Um dos limites interpostos ao Programa refere-se
à estruturação de unidades executoras nas unidades escolares, o que,
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em muitos casos, tem resultado na instituição de entes privados como
gestores de recursos das escolas públicas, em detrimento de outros ato-
res, como conselhos escolares, fortemente referendados por outro pro-
grama da SEB/MEC.

Em pesquisa realizada em cinco estados (São Paulo, Rio Grande
do Sul, Mato Grosso do Sul, Pará e Piauí), buscando inventariar e ana-
lisar o processo de implementação do PDDE e suas conseqüências para a
gestão dos sistemas, Adrião e Peroni (2007, p. 254-267) destacam as
concepções norteadoras desse Programa e o seu papel na redefinição da
regulação estatal, por meio da criação de unidades executoras. As auto-
ras afirmam (p. 258) que, “Declaradamente, o Programa opta pela cri-
ação de UEX de natureza privada como mecanismo para assegurar maior
flexibilidade na gestão dos recursos repassados e ampliar a participação
da comunidade escolar nessa mesma gestão”. Ressaltam, ainda, a
abrangência do Programa, ao mesmo tempo em que destacam (p. 259)
que “a generalização das UEX para as diferentes redes e sistemas de ensi-
no, de certa maneira, padronizou um formato institucional que delega
a responsabilidade sobre a gestão dos recursos públicos descentraliza-
dos para uma instituição de natureza privada”.

Nesse cenário, o referido Programa vai ocupando papel estraté-
gico nas escolas, na medida em que, em muitos casos, acaba por
redirecionar espaços de participação e deliberação, como os conselhos
escolares, em unidade executora. A esse respeito, Adrião e Peroni, ao
analisarem os casos da rede municipal de Porto Alegre e das redes esta-
duais de Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul, afirmam que

(...) a proposta de transformação dos Conselhos Escolares em unidades
executoras assumiu um caráter de disputa política entre diferentes seg-
mentos da educação. O dilema vivido pelos sistemas relacionava-se à op-
ção em alterar a natureza jurídica dos Conselhos Escolares, transforman-
do-os em uma unidade executora, cuja conseqüência seria a instalação de
uma instituição de direito privado na esfera da gestão da escola ou, de
outro modo, o fortalecimento do Círculo de Pais e Mestres (CPM), estru-
tura análoga às Associações de Pais e Mestres (APM), tradicionalmente
menos democrática e, em muitos casos, não subordinada ao controle do
colegiado gestor. (2007, p. 260)

As autoras alertam, ainda, para o fato de que essa indução de polí-
ticas de gestão, cuja ênfase recai sobre a dimensão técnico-operacional,
possa
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(...) redundar em limites para a própria democratização da gestão. No
caso em que os Conselhos, recém-criados, nascem já crivados pela lógica
da UEX, erigida a partir da ambigüidade que a caracteriza (entidade de
natureza privada articulada ao setor público) e da função que lhe é
prioritária – captar recursos privados e gerir recursos públicos descentra-
lizados –, no funcionamento desses colegiados há uma tendência de
secundarizar o exercício das práticas democráticas nas decisões. (Adrião
& Peroni, 2007, p. 260)

Sem descurar da importância do referido Programa no que con-
cerne à descentralização de recursos financeiros para a escola, em cená-
rio de nítida escassez de recursos, a análise do PDDE demonstra que sua
implementação tem resultado no desrespeito ao pacto federativo, na
medida em que o Programa atropela os sistemas de ensino ao redefinir
novos formatos de gestão para as escolas públicas, por meio do “esta-
belecimento de relações diretas entre as escolas beneficiadas e o FNDE,
sem a intervenção de instâncias governamentais locais na definição e
execução dos gastos” (idem, ibid., p. 264).

Outro aspecto ressaltado pelas autoras (p. 265) refere-se à pe-
quena participação da comunidade escolar, pois “o fato do Programa
não pressupor para a sua realização a efetiva democratização da gestão
da esfera pública fez com que, em muitos casos, fosse pequena a dese-
jada participação da comunidade na operação de recursos repassados”.

Todos esses indicadores demonstram que as bases político-peda-
gógicas do PDDE, a despeito de possibilitar às unidades escolares a ges-
tão de pequenos recursos, por meio de entidade privada, não contribuí-
ram efetivamente para a democratização dos processos de deliberação
coletiva e, ainda, restringiram a autonomia à gestão financeira da escola.

c) Programa de Fortalecimento de Conselhos Escolares

Esse Programa tem por objetivo contribuir com a discussão so-
bre a importância de conselhos escolares nas instituições e visa, ainda,
ao fortalecimento dos conselhos existentes. Os conselhos escolares con-
figuram-se, historicamente, como espaços de participação de profes-
sores, funcionários, pais, alunos, diretores e comunidade nas unidades
escolares. Em alguns casos, constituem-se em espaços coletivos de deli-
beração, assumindo, desse modo, o papel de órgão co-responsável pela
gestão administrativa e pedagógica das escolas e, em outros, em razão
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de sua atuação restrita à aprovação da prestação de contas e medidas
disciplinares, em determinadas situações, foram transformados em uni-
dades executoras em razão do PDDE.

O Programa foi criado, portanto, pela Secretaria de Educação
Básica do Ministério da Educação, mediante a Portaria Ministerial n.
2.896/2004. Visa à implantação e ao fortalecimento de conselhos es-
colares nas escolas públicas de educação básica nas cinco regiões do país,
envolvendo os sistemas de ensino públicos estaduais e municipais, por
meio de sua adesão à sistemática de apoio técnico, pedagógico e finan-
ceiro do Ministério da Educação.

De acordo com a mesma Portaria Ministerial, tem por objetivos:
I - Ampliar a participação das comunidades escolar e local na gestão ad-
ministrativa, financeira e pedagógica das escolas públicas; II - apoiar a im-
plantação e o fortalecimento de conselhos escolares; III - instituir políticas
de indução para implantação de conselhos escolares; IV - promover, em
parceria com os sistemas de ensino, a capacitação de conselheiros escola-
res, utilizando inclusive metodologias de educação a distância; V - estimu-
lar a integração entre os conselhos escolares; VI - apoiar os conselhos es-
colares na construção coletiva de um projeto educacional no âmbito
da escola, em consonância com o processo de democratização da socie-
dade; e VII - promover a cultura do monitoramento e avaliação no âm-
bito das escolas para a garantia da qualidade da educação.

A referida Portaria define, ainda, que a execução do Programa será
de responsabilidade da SEB e que esta deverá contar com a participação
de órgãos e organismos nacionais e internacionais em um trabalho in-
tegrado de parcerias para a consecução dos objetivos. Nesse sentido,
vale ressaltar que a efetivação dos objetivos preconizados envolve, fun-
damentalmente, a adesão ao Programa pelos estados e municípios.

O Programa estruturou-se a partir de processos de formação con-
tinuada dos diversos segmentos que compõem a unidade escolar, por
meio de duas frentes articuladas – de um lado, pela realização de se-
minários estaduais de formação, seminário internacional de gestão, se-
minários municipais e, de outro, pela oferta de curso de formação pela
modalidade de educação a distancia.

Apresenta-se organizado a partir de cinco eixos iniciais – con-
selhos escolares, democratização da escola e construção da cidadania;
conselho escolar e o respeito e valorização do saber e da cultura do
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estudante e da comunidade; conselho escolar e o aproveitamento sig-
nificativo do tempo pedagógico; conselho escolar e a aprendizagem na
escola; conselho escolar, gestão democrática da educação e escolha do
diretor. Em seguida, o Programa ampliou tais eixos com as seguintes
temáticas: conselho escolar como espaço de formação humana; conse-
lho escolar e o financiamento da educação; conselho escolar e a educa-
ção no campo; conselho escolar e a relação entre a escola e o desenvol-
vimento com igualdade social.

Além desses núcleos temáticos, contemplou-se a discussão sobre
os indicadores de qualidade da educação e os conselhos escolares como
estratégia de gestão democrática da educação pública. Como é possível
evidenciar, tais temáticas abrangem importantes questões em debate nas
unidades escolares.

Em que pese a centralidade conferida a esse Programa, é fun-
damental destacar que o eixo da gestão democrática e da efetiva par-
ticipação, bem como a centralidade conferida a órgãos de deliberação
coletiva como os conselhos escolares, encontra limites em outros pro-
gramas do próprio governo federal já analisados.

Os três programas e os limites às políticas e gestão da educação no
Brasil

Ao longo da implantação dos três programas indicados, vários
questionamentos se desdobram sobre a lógica e a concepção político-
pedagógica subjacente a eles. Nessa direção, ganha relevância, de um
lado, o descompasso entre o Programa Nacional de Fortalecimento dos
Conselhos Escolares, em tese centrado em premissa articulada a ins-
tâncias de participação e deliberação coletivas, e, de outro, o Plano de
Desenvolvimento da Escola (PDE), cuja lógica e dinâmica pedagógica
enfatiza, sobretudo, a organização gerencial dos processos de gestão,
secundarizando a efetiva participação da comunidade local e escolar nos
destinos da escola e, ainda, o PDDE, com o objetivo de agilizar a assis-
tência financeira do FNDE aos sistemas públicos de ensino, objetivando
garantir o cumprimento do artigo 211, da Constituição Federal de
1988, no que concerne ao apoio técnico e financeiro da União.

Essa constatação também nos revela a falta de organicidade entre
as políticas de gestão e organização das unidades escolares desenvolvidas
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pelo MEC, resultando em programas e ações cujo escopo político-peda-
gógico encontra-se, contraditoriamente, estruturado por concepções
distintas. De um lado, a centralidade conferida à gestão democrática
e, de outro, a concepção gerencial como norte pedagógico.

O Programa Nacional de Fortalecimento de Conselhos Escolares
constitui-se em avanço importante frente ao pragmatismo das políticas
do governo para a gestão escolar. Ao mesmo tempo, ao disputar espaço
com programas financiados pelo Banco Mundial, estruturados sob for-
te égide gerencial, pode vir a ser secundarizado nas políticas e gestão
das escolas no país. Tal ambigüidade revela a dificuldade de se efetivar
políticas, em âmbito nacional, sem a garantia de relação com os siste-
mas de ensino e com os profissionais da educação que aí atuam, bem
como a adoção de políticas preconizadas por agências e organismos
internacionais, sem a devida mediação com o cenário nacional. Tal dinâ-
mica tem resultado em forte descompasso entre a proposição e a mate-
rialização das políticas, contribuindo para

(...) um processo de sedimentação normativa que resulta da sobreposição
de novas regras, orientações e reformas (produzidas numa volúpia de
transformação permanente que raramente ultrapassa a superfície do sis-
tema), às práticas e estruturas antigas que, na maior parte dos casos, aca-
bam por subsistir, ainda que “travestidas” de uma pretensa modernidade.
(Barroso, 2006b, p. 53)

Essa discussão nos remete à chamada descentralização da educa-
ção brasileira e aos problemas daí decorrentes, destacando-se a munici-
palização do ensino.9 Assim, diversas análises realçam que, no Brasil,
houve a desconcentração de ações educacionais de forma muito mais
efetiva do que a descentralização garantidora de autonomia aos entes
federados. Ou seja, o que ocorre é a transferência de competências de
um ente federado para outro, resultando na manutenção de ações pon-
tuais e focalizadas de apoio técnico e financeiro, em detrimento de am-
pla política de planejamento, financiamento e gestão da educação bá-
sica. A despeito disso, predominam, no cenário educacional, vários
processos de regulação que permeiam o cotidiano dos sistemas de ensi-
no e das escolas públicas, sob a hegemonia da União, por meio da
indução de políticas de financiamento de ações e programas governa-
mentais. Paralelamente à regulação nacional, assiste-se, portanto, ao de-
senvolvimento de processos formais e informais de regulação no nível
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dos territórios e das organizações (micro-regulação local). A esse res-
peito, ver Barroso (2006b, p. 59).

Pensar as políticas e a gestão da educação no Brasil, sobretudo a
partir da defesa de um padrão de qualidade socialmente referenciada,
nos insere no desafio de pensar a lógica centralizada e autoritária que
tem permeado as políticas educacionais para todos os níveis de ensino,
particularmente para a educação básica. Esse nível de ensino, compos-
to pela educação infantil, ensino fundamental e médio, possui estrutu-
ração complexa e heterogênea, fortemente balizada por múltiplas for-
mas de regulação e controle, incluindo a ação do MEC, dos sistemas de
ensino e das escolas (caracterizadas como espaço de regulação impor-
tante na materialização das políticas).

Ao analisar as convergências e divergências nos modos de regulação
européia, Maroy (2006, p. 230) afirma que

Os sistemas educativos europeus estão sujeitos a pressões externas de or-
dem econômica, social e política, assim como as evoluções internas que
conduzem a novos modos de regulação das organizações escolares e às prá-
ticas do trabalho docente.

A despeito das diferenças na forma de organização dos sistemas
de ensino, o autor identifica convergências nas políticas educativas,
malgrado as diferenças de intensidade, de um país para outro. Isso nos
permite detectar pontos comuns à realidade brasileira, o que, certamen-
te, traduz a eficácia das pressões externas no campo educacional, so-
bretudo na proposição de novas políticas, quer sejam em países cen-
trais, quer sejam em países periféricos como o Brasil.

Dentre os pontos mencionados por Maroy (op. cit., p. 231), des-
tacamos: tendência para crescente autonomia na gestão das escolas e,
em simultâneo, aumento dos mecanismos de controle por um conjun-
to de meios (avaliação, modelos e monitorização e supervisão de práti-
cas...); procura de equilíbrio entre centralização e descentralização; cres-
cimento, em diferentes níveis, da avaliação externa: avaliação do sistema
no seu todo, das instâncias intermediárias ou regionais e dos organis-
mos locais; e políticas de diversificação da oferta escolar. Segundo o au-
tor, essas convergências, aliadas à crescente “hibridização” dos níveis
institucionais simbólicos ou materiais da realidade de cada país, resul-
tam, por vezes, em contradições no bojo das políticas adotadas. Ele afir-
ma, ainda, que o fenômeno da “hibridização” “prende-se com a mistura
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de várias lógicas e orientações dentro da mesma política, o que, por
vezes, se poderá traduzir em algumas contradições” (ibid., p. 233). A
análise permite apreender que esse cenário poderá contribuir para mais
fragmentação das políticas nos sistemas e unidades escolares. A reali-
dade do sistema educacional brasileiro indica a superposição e um alto
grau de fragmentação de ações e programas e, conseqüentemente, das
políticas educacionais que os fundamentam.

Por essa razão, e devido aos contornos assumidos pelas políticas
em curso, a análise das políticas educacionais e de sua inflexão na área
de gestão implica, certamente, rediscutir a regulamentação do regime
de colaboração entre os entes federados, a fim de estabelecer novas ba-
ses de financiamento à educação básica e o incremento do percentual
de recursos destinados a esse nível de ensino.

Políticas e gestão da educação básica: democratizando o acesso e a
permanência com qualidade

Algumas políticas, programas e ações têm se desencadeado nos
âmbitos federal, estadual e municipal, a fim de contribuir para a am-
pliação das oportunidades educacionais na educação básica, tarefa cons-
titucionalmente de competência direta dos estados, Distrito Federal e
municípios. A iniciativa da União, por meio da indução do financia-
mento de ações, programas e políticas, nem sempre tem se realizado
de modo orgânico, na medida em que se caracteriza pela superposição
e pela ingerência direta nas escolas vinculadas aos sistemas de ensino,
entre outros. Nesse cenário, assiste-se a um discurso marcadamente
voltado à descentralização do ensino, por meio do regime de colabo-
ração entre os entes federados, e à proposição de políticas centraliza-
das no âmbito de programas e ações do MEC, nem sempre articuladas
e cuja adesão por estados e municípios se efetiva, historicamente, sem
clara conexão com prioridades estabelecidas pelos respectivos sistemas
de ensino.

Dessa forma, assegurar condições políticas e de gestão para o
envolvimento e a participação da sociedade civil na formulação,
implementação das ações e programas de universalização da educação
básica, bem como a melhoria da educação nos diferentes níveis e mo-
dalidades, é tarefa dos poderes públicos. No Brasil, dada a natureza
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patrimonial do Estado, muito há que ser feito, a fim de garantir a par-
ticipação da sociedade civil nas políticas públicas, especialmente na
educação.

Essas constatações contribuem para a compreensão de que a de-
mocratização do ensino não se dá somente pela garantia do acesso, reque-
rendo sua oferta com qualidade social, para otimizar a permanência dos
estudantes e, desse modo, contribuir para a melhoria dos processos
formativos e a participação cidadã.

Todas essas questões se articulam às condições objetivas da po-
pulação, em um país historicamente demarcado por forte desigualda-
de social, revelada nos indicadores sociais preocupantes e que, nesse sen-
tido, carece de amplas políticas públicas, incluindo a garantia de
otimização nas políticas de acesso, permanência e gestão, com qualida-
de social, na educação básica.

Políticas e gestão para uma educação básica de qualidade: desafio na-
cional

O investimento em educação básica, tendo a qualidade como
parâmetro de suas diretrizes, metas e ações e conferindo a essa qualida-
de uma dimensão sócio-histórica e, portanto, inclusiva, é um grande
desafio para o país, em especial para as políticas e gestão desse nível de
ensino. Pensar a qualidade social da educação implica assegurar um pro-
cesso pedagógico pautado pela eficiência, eficácia e efetividade social,
de modo a contribuir com a melhoria da aprendizagem dos educandos,
em articulação à melhoria das condições de vida e de formação da po-
pulação.

A busca por melhoria da qualidade da educação exige medidas
não só no campo do ingresso e da permanência, mas requer ações que
possam reverter a situação de baixa qualidade da aprendizagem na edu-
cação básica, o que pressupõe, por um lado, identificar os condicio-
nantes da política de gestão e, por outro, refletir sobre a construção de
estratégias de mudança do quadro atual.

O conceito de qualidade, nessa perspectiva, não pode ser redu-
zido a rendimento escolar, nem tomado como referência para o esta-
belecimento de mero ranking entre as instituições de ensino. Assim,
uma educação com qualidade social é caracterizada por um conjunto
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de fatores intra e extra-escolares que se referem às condições de vida
dos alunos e de suas famílias, ao seu contexto social, cultural e econô-
mico e à própria escola – professores, diretores, projeto pedagógico, re-
cursos, instalações, estrutura organizacional, ambiente escolar e relações
intersubjetivas no cotidiano escolar. Segundo Dourado, Oliveira e San-
tos (2007, p. 9),

(...) a qualidade da educação é um fenômeno complexo, abrangente, e
que envolve múltiplas dimensões, não podendo ser apreendido apenas
por um reconhecimento de variedade e das quantidades mínimas de
insumos considerados indispensáveis ao desenvolvimento do processo
ensino-aprendizagem e muito menos sem tais insumos (...). Desse modo,
a qualidade da educação é definida envolvendo a relação entre os recur-
sos materiais e humanos, bem como a partir da relação que ocorre na es-
cola e na sala de aula (...).

É em consonância com essa perspectiva e no intuito de melhorar
a qualidade da educação brasileira que devem se situar as ações, medi-
adas por efetiva regulamentação do regime de colaboração entre a
União, estados, Distrito Federal e municípios, objetivando, de fato, as-
segurar um padrão de acesso, permanência e gestão na educação bási-
ca, pautado por políticas e ações que promovam a educação democrá-
tica e de qualidade social para todos.

Recebido e aprovado em julho de 2007.

Notas

1. A esse respeito, cf. Dourado e Costa (1988); Mendonça (2000); Gracindo e Wittiman
(2001); Ferreira (2003, 2006, 2006a); Oliveira (2000, 2000a); Dourado (2006a,
2006b, 2006c, 2006d); Sander (1984, 2007); Souza (2006); Cury (2002); Ferreira
(2003, 2006a, 2006b); Dourado e Paro (2001); Félix (1984); Mendonça (2000); Oli-
veira (1997, 2003); Paro (1998); Luce e Medeiros (2006), entre outros.

2. A discussão sobre políticas e gestão da educação tem sido fortemente marcada pelos novos
formatos organizativos decorrentes da estruturação de mercados comuns, o que, entre ou-
tros, tem resultado em investigações sobre os impactos, a natureza, processos regulatórios
e marcos de tais mercados. Nessa direção, merece destaque estudos desenvolvidos por Bar-
roso (2006a e 2006b). Destacam-se, ainda, outros estudos sobre a temática desenvolvi-
dos por Barroso (2003), Maroy (2006) e Lima (1998).

3. A esse respeito, ver Frigotto (1995).

4. Paro (1998) e Félix (1984) descortinam análises sobre a especificidade da gestão educacio-
nal e escolar, contrapondo-se à mera apreensão da lógica empresarial no campo educativo.
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5. A respeito dos embates relativos à formação docente no Brasil, ver Freitas (2002) e Aguiar
(2006).

6. Após a aprovação da CF-1988, três alterações nos textos legais são de grande importância
para a área educacional: a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB

– Lei n. 9.394/96); a aprovação da Emenda Constitucional que instituiu o Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF) e do Plano Nacional de
Educação (PNE – Lei n. 10.172/2001).

7. O FUNDEB coloca-se, desse modo, como importante espaço para a rediscussão da relação en-
tre os entes federados. Sua regulamentação pode contribuir para o cumprimento de dis-
positivo constitucional, na medida em que incrementa a dinâmica da subvinculação de re-
cursos à educação, entre outros, por: sua abrangência, ao financiar toda a educação básica;
definir que leis complementares deverão fixar as normas para a cooperação entre a União e
os estados, o Distrito Federal e os municípios; entre outros. É importante não perder de
vista, por outro lado, que várias críticas referentes aos limites da política de financiamento
por meio do FUNDEF (Pinto, 2002; Arelaro, 1999; Gouveia et al., 2006) servem de base
para o FUNDEB. Merecem ser ressaltados, contudo, os limites do FUNDEB, no que concerne,
entre outros: à lógica desigual e diversificada do sistema educacional brasileiro, à enorme
tarefa reservada aos municípios, sobretudo quanto à educação infantil, à definição precária
do valor-referência para o custo aluno/qualidade, para as diversas etapas e modalidades da
educação básica, à participação efetiva da União no repasse de recursos.

8. O MEC vem desenvolvendo o Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Munici-
pais de Educação, com vistas a contribuir para a implementação dos conselhos como ins-
tâncias fundamentais no processo de consolidação da ação dos municípios na gestão edu-
cacional. Esse programa tem como metas a criação de novos conselhos, a integração dos
conselhos já existentes e a formação de pelo menos dois conselheiros por município.

9. A esse respeito, ver Costa (1999), Gil e Arelaro (2004), Oliveira et al. (1999), entre outros.
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